
1750 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 74 — 28 de Março de 2001

Portaria n.o 270/2001
de 28 de Março

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 143.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdade do Picamilho
e Monte Adiante», sitos nas freguesias de Cabeça Gorda
e Santa Clara do Louredo, município de Beja, com uma
área de 380,4139 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Sociedade Agrícola e Turística
do Monte da Faleira, com o número de pessoa colectiva
503885908 e sede em Beja, a zona de caça turística da
Herdade do Picamilho (processo n.o 2524 da Direcção-
-Geral das Florestas).

3.o A presente concessão mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável condicionado à
aprovação do projecto de arquitectura do pavilhão de caça,
pela Direcção-Geral do Turismo, à conclusão da obra, no
prazo de 12 meses a contar da data da notificação da apro-
vação do citado projecto, à verificação da conformidade da
obra com o projecto aprovado e à legalização do alojamento
proposto, caso seja afecto à exploração turística.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de circunstân-
cias, quando devidamente licenciados pela entidade gestora.

5.o A zona de caça turística será obrigatoriamente
sinalizada com tabuleta do modelo n.o 3 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

6.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

7.o A presente portaria entra em vigor a partir do
dia 4 de Abril de 2001.

Em 28 de Fevereiro de 2001.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto, Secre-
tário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coe-
lho Barros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 271/2001
de 28 de Março

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei n.o 136/96,
de 14 de Agosto, e ainda no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Fica sujeito ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Monte do Grifo», sito na freguesia
de Malpica do Tejo, município de Castelo Branco, com
uma área de 204,7750 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, à MALPICAÇA — Sociedade Cinegética do
Tejo, L.da, com o número de pessoa colectiva 503585599
e sede na Avenida do General Humberto Delgado, 8, 1.o,
Castelo Branco, a zona de caça turística do Monte do Grifo
(processo n.o 2518 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o A presente concessão mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável condicionado à
aprovação do projecto de arquitectura do pavilhão de caça,
pela Direcção-Geral do Turismo, à conclusão da obra, no
prazo de 12 meses a contar da data da notificação da apro-
vação do citado projecto, e à verificação da conformidade
da obra com o projecto aprovado.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.
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5.o A zona de caça turística será obrigatoriamente
sinalizada com tabuleta do modelo 3 e sinal modelo 10
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro.

6.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

Em 28 de Fevereiro de 2001.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto, Secre-
tário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coe-
lho Barros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO
E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO

RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 272/2001

de 28 de Março

Tendo em conta que, por razões várias, a implemen-
tação de algumas acções da medida AGRIS sofreu atra-
sos, há toda a conveniência em alargar alguns prazos
de candidatura e de decisão no corrente ano.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, o seguinte:

1.o O prazo previsto no artigo 23.o do regulamento
aprovado pela Portaria n.o 1109-E/2000, de 27 de
Novembro, é prorrogado até 30 de Março do corrente
ano.

2.o Os prazos previstos no artigo 28.o do regulamento
aprovado pela Portaria n.o 1109-D/2000, de 27 de
Novembro, e nos artigos 16.o e 17.o do regulamento
aprovado pela Portaria n.o 1109-I/2000, de 27 de Novem-
bro, são prorrogados até 30 de Abril.

3.o No corrente ano, os prazos previstos no anexo
ao presente diploma e do qual faz parte integrante são
alterados nos termos aí constantes.

Em 2 de Fevereiro de 2001.

Pela Ministra do Planeamento, António Ricardo
Rocha de Magalhães, Secretário de Estado Adjunto da
Ministra do Planeamento. — O Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel
Capoulas Santos.

ANEXO

Diploma Artigo Alteração

Portaria n.o 1109-D/2000, de 27 de Novembro . . . . . . . . . . . 23.o . . . . . . . . . . . . . . . Primeiro período de decisão: Julho. São decididas as can-
didaturas apresentadas até 30 de Abril.

Portarias n.os 1109-C/2000 e 1109-G/2000, ambas de 27
de Novembro.

8.o . . . . . . . . . . . . . . . .
11.o, n.o 2 . . . . . . . . . .

1 de Março a 31 de Maio.
1 de Julho a 31 de Agosto.

Portaria n.o 1109-I/2000, de 27 de Novembro . . . . . . . . . . . 10.o, n.o 2 . . . . . . . . . . Primeiro período de decisão: Junho. São decididas as can-
didaturas apresentadas até 30 de Abril.

Portaria n.o 48/2001, de 26 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o, n.o 2 . . . . . . . . . . Primeiro período de decisão: Julho. São decididas as can-
didaturas apresentadas até 31 de Maio.

26.o, n.o 2 . . . . . . . . . . Primeiro período de decisão: Junho. São decididas as can-
didaturas apresentadas até 30 de Abril.

Portaria n.o 49/2001, de 26 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o . . . . . . . . . . . . . . . 1 de Março a 31 de Maio.
13.o, n.o 2 . . . . . . . . . . 1 de Julho a 31 de Agosto.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 273/2001
de 28 de Março

Considerando o processo de reestruturação em curso
do Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA),

decorrente, nomeadamente, dos Decretos-Leis
n.os 74/96, de 18 de Junho, 124/99 e 125/99, ambos de
20 de Abril;

Considerando que, no âmbito daquele processo, a
reorganização departamental constitui um instrumento
relevante na revitalização do Instituto;

Considerando que o conselho científico do INIA, ouvido
sobre a matéria, se pronunciou de forma favorável;


